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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. OMISSÃO. VÍCIO 

CONSTATADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 

LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS.

1. O recurso integrativo apenas é cabível nas hipóteses de ambiguidade, 

obscuridade, contradição ou omissão ocorridas no acórdão embargado e 

são inadmissíveis quando, a pretexto da necessidade de esclarecimento, 

aprimoramento ou complemento da decisão impugnada, objetivam nova 

apreciação do caso.

2. A jurisprudência do STJ considera não ser socialmente recomendável 

a aplicação da multa substitutiva em crimes cujo tipo penal prevê multa 

cumulativa com a pena privativa de liberdade, como no caso em tela.

3. Embargos de declaração acolhidos, apenas para sanar a omissão 

apontada, mantido o não provimento do agravo regimental.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, acolher os embargos de 
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declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Olindo Menezes 

(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 27 de setembro de 2022.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
EMBARGANTE : VALDIR CARDOSO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. OMISSÃO. VÍCIO 

CONSTATADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 

LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS.

1. O recurso integrativo apenas é cabível nas hipóteses de ambiguidade, 

obscuridade, contradição ou omissão ocorridas no acórdão embargado e 

são inadmissíveis quando, a pretexto da necessidade de esclarecimento, 

aprimoramento ou complemento da decisão impugnada, objetivam nova 

apreciação do caso.

2. A jurisprudência do STJ considera não ser socialmente recomendável 

a aplicação da multa substitutiva em crimes cujo tipo penal prevê multa 

cumulativa com a pena privativa de liberdade, como no caso em tela.

3. Embargos de declaração acolhidos, apenas para sanar a omissão 

apontada, mantido o não provimento do agravo regimental.

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI (RELATOR):

VALDIR CARDOSO opõe embargos de declaração contra acórdão 

proferido pela Sexta Turma desta Corte Superior, que negou provimento ao agravo 

regimental no recurso especial.

Nos aclaratórios, aponta a ocorrência do vício de omissão no acórdão, ao 

argumento de que o voto condutor não apreciou o pedido de substituição da pena 

privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Postula, pois, seja suprida a imperfeição apontada.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI (RELATOR):

Preambularmente, convém esclarecer que os embargos de declaração são 

cabíveis somente nas hipóteses do art. 619 do Código de Processo Penal, isto é, nos 

casos de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão no acórdão 

embargado. São inadmissíveis, portanto, quando, a pretexto da necessidade de 

esclarecimento, aprimoramento ou complemento da decisão embargada, objetivam, 

em essência, o rejulgamento do caso.

Na espécie, constato que o acórdão embargado foi omisso em relação ao 

exame da pretendida substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 

direitos.

Entretanto, o pleito da defesa não merece prosperar.

Na espécie, o Juiz de Direito, no que foi chancelado pelo Tribunal local, 

substituiu a pena de 3 anos de reclusão, a qual o réu foi condenado como incurso 

no art. 311 do Código Penal, por duas restritivas de direito, quais sejam, prestação 

de serviços comunitários e limitação de fim de semana.

Ao negar provimento ao recurso especial esclareci que não é 
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recomendável a aplicação da multa substitutiva em crimes cujo tipo penal prevê 

multa cumulativa com a pena privativa de liberdade, como no caso em tela, 

argumento que vai ao encontro da jurisprudência deste Superior Tribunal, segundo 

o qual, "Se ao tipo penal é cominada pena de multa cumulativa com a pena 

privativa de liberdade substituída, não se mostra socialmente recomendável a 

aplicação da multa substitutiva prevista no art. 44, § 2º, 2ª parte do Código Penal" (

HC n. 416.530/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª T., DJe 19/12/2017).

 

Em recente julgado, esta Corte Superior reiterou tal entendimento. 

Confira-se:

[...].
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
no sentido de não ser socialmente recomendável a substituição 
da pena privativa de liberdade superior a 1 ano por uma 
restritiva de direitos e multa, em lugar de duas restritivas de 
direitos, na hipótese de o preceito secundário do tipo penal 
cominar pena de multa cumulada com a pena corporal. Essa é 
a inteligência da Súmula 171/STJ, in verbis: Cominadas 
cumulativamente, em lei especial, penas privativa de liberdade e 
pecuniária, é defeso a substituição da prisão por multa.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 721.871/SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª T., DJe de 25/3/2022, destaquei).
 

Dessa forma, afastada a possibilidade de imposição da multa 

substitutiva, devem ser mantidas as restritivas de direito em lugar da privativa de 

liberdade.

À vista do exposto, acolho os embargos declaratórios, apenas para 

suprir o vício apontado, e mantenho o não provimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 
Fl._________

_
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 27/09/2022

Relator
Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. GISLAYNE LUSTOSA RODRIGUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDIR CARDOSO  

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Adulteração de Sinal Identificador de 

Veículo Automotor

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VALDIR CARDOSO  

ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe 
na sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem 
efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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